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Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado da Energia, Artur Álvaro Lau-
reano Homem da Trindade, em 16 de junho de 2014. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Portaria n.º 128/2014
de 25 de junho

A Portaria n.º 316/98, de 18 de março, alterada pelas 
Portarias n.º 743/98, de 10 de setembro e n.º 907/2003, de 
28 de agosto, estabelece as condições para a utilização da 
arte de pesca designada por sombreira. 

Determina o referido diploma, na alínea a) do n.º 6, que a 
pesca do camarão-branco-legítimo com o uso daquela arte, 
apenas pode ter lugar entre 1 de setembro e 31 de maio.

No presente ano, devido às más condições meteorológi-
cas, as descargas desta espécie foram substancialmente re-
duzidas, com impactos socioeconómicos negativos para as 
comunidades piscatórias que desenvolvem esta atividade. 

Nestas circunstâncias e de acordo com o parecer favorá-
vel do Instituto Português do Mar e da Atmosfera, I.P., jus-
tifica-se o alargamento, durante o corrente ano, do perío do 
de pesca do camarão-branco-legítimo com sombreira. 

Assim, ao abrigo do disposto na alínea d) do n.º 2 do 
artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 278/87, de 7 de julho, alterado 
e republicado pelo Decreto-Lei n.º 383/98, de 27 de novem-
bro, do artigo 49.º do Decreto Regulamentar n.º 43/87, de 
17 de julho, alterado e republicado pelo Decreto Regula-
mentar n.º 7/2000, de 30 de maio, e alterado pelo Decreto 
Regulamentar n.º 15/2007, de 28 de março, e no uso das 
competências delegadas pela Ministra da Agricultura e 
do Mar, através do Despacho n.º 3209/2014, de 18 de 
fevereiro, manda o Governo, pelo Secretário de Estado 
do Mar, o seguinte: 

Artigo 1.º 
Objeto 

A presente portaria determina, para 2014, que o 
período de exercício da pesca do camarão-branco-legí-
timo com sombreira, previsto na alínea a) do n.º 6 da 
Portaria n.º 316/98, de 16 de março, alterada pelas Porta-
rias n.ºs 743/98, de 10 de setembro e 907/2003, de 28 de 
agosto, termina a 30 de junho. 

Artigo 2.º 
Entrada em Vigor 

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação. 

O Secretário de Estado do Mar, Manuel Pinto de Abreu, 
em 9 de junho de 2014. 

 Portaria n.º 129/2014
de 25 de junho

No âmbito do eixo prioritário n.º 3 do Programa Opera-
cional Pesca 2007-2013 (PROMAR), a Portaria n.º 723-A/2008, 

de 1 de agosto, aprovou o Regulamento do Regime de 
Apoio a Projetos Piloto e Transformação de Embarca-
ções de Pesca, posteriormente alterado pelas Portarias 
n.º 106/2010, de 19 de fevereiro, n.º 81/2013, de 25 de 
fevereiro, n.º 314/2013, de 22 de outubro, e n.º 109/2014, 
de 22 de maio.

A experiência de aplicação da tipologia de despesas 
elegíveis prevista na alínea a) do n.º 1 do artigo 7.º do 
Regulamento, ampliada pela Portaria n.º 81/2013, de 25 de 
fevereiro, veio revelar a necessidade de clarificar a elegi-
bilidade de despesas com equipamentos nos projetos já 
apresentados mas ainda não integralmente pagos.

Aproveita-se para, simultaneamente, corrigir a numera-
ção das 5 alíneas do mesmo artigo 7.º que, por manifesto 
lapso, são referias na Portaria n.º 81/2013, de 25 de feve-
reiro como começando em c).

Assim, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 2 do 
artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 81/2008, de 16 de maio, al-
terado pelos Decretos-Lei n.º 128/2009, de 28 de maio, 
e n.º 37/2010, de 20 de abril, e no uso das competências 
delegadas pela Ministra da Agricultura e do Mar, através 
do Despacho n.º 3209/2014, de 18 de fevereiro, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 40, de 26 de fevereiro 
de 2014, manda o Governo, pelo Secretário de Estado do 
Mar, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Regulamento do Regime de Apoio a Projetos

Piloto e à Transformação de Embarcações de Pesca

O artigo 7.º Regulamento do Regime de Apoio a Proje-
tos Piloto e Transformação de Embarcações de Pesca, pos-
teriormente alterado pelas Portarias n.º 106/2010, de 19 de 
fevereiro, n.º 81/2013, de 25 de fevereiro, n.º 314/2013, 
de 22 de outubro, e n.º 109/2014, de 22 de maio, passa a 
ter a seguinte redação:

«Artigo 7.º
[...]

1 — [...]:
a) Trabalhos ou equipamentos imprescindíveis à exe-

cução do projeto, bem como as amortizações de bens 
corpóreos já detidos pelo promotor, correspondentes 
ao período de afetação desses bens ao projeto, com 
exceção dos que já tenham sido objeto de apoio público;

b) De exploração diretamente ligadas ao projeto, 
incluindo despesas com pessoal, nomeadamente remu-
nerações e encargos sociais obrigatórios;

c) Relativas a trabalhos científicos ligados à prepara-
ção, acompanhamento e avaliação do projeto;

d) Com formação, formadores e pessoal de apoio e 
de preparação, execução e avaliação indispensáveis às 
ações de formação, com os limites previstos no despacho 
normativo n.º 4-A/2008, de 24 de janeiro;

e) Relativas à divulgação dos resultados dos projetos;
f) Fiscalização de obras, desde que efetuada por uma 

entidade externa à responsável pela realização dos tra-
balhos;

g) Custos associados às garantias exigidas pela au-
toridade de gestão no âmbito da execução do projeto, 
auditorias, prémios de seguro referentes exclusivamente 
à cobertura de riscos relativos à realização do projeto, 
estudos e projetos técnicos, até ao limite de 8 % das 
restantes despesas elegíveis.



3388  Diário da República, 1.ª série — N.º 120 — 25 de junho de 2014 

2 — [...]
3 — [...]

a) [...];
b) [...];
c) [...].

4 — [...].»

Artigo 2.º
Produção de efeitos

As alterações introduzidas pela presente portaria no 
n.º 1 do artigo 7.º do Regulamento do Regime de Apoio 
a Projetos Piloto e à Transformação de Embarcações de 
Pesca, aplicam-se a todas as candidaturas já apresentadas, 
desde que os correspondentes apoios ainda não tenham 
sido integralmente pagos.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado do Mar, Manuel Pinto de Abreu, 
em 9 de junho de 2014. 

 Portaria n.º 130/2014
de 25 de junho

O Decreto-Lei n.º 212/2004, de 23 de agosto, estabe-
leceu a organização institucional do sector vitivinícola, 
disciplinando o reconhecimento e proteção das respetivas 
denominações de origem (DO) e indicações geográficas 
(IG), o seu controlo, certificação e utilização, definindo, 
ainda, o regime aplicável às entidades certificadoras dos 
produtos vitivinícolas.

Por sua vez, a Portaria nº 426/2009, de 23 de abril, 
com as alterações introduzidas pela Portaria nº 1393/2009, 
de 27 de novembro, reconheceu como IG a designação 
«Lisboa», conferindo aos vinhos produzidos nesta região 
a possibilidade de usarem a menção «vinho regional» se-
guida daquela indicação geográfica, reconhecendo dessa 
forma as suas aptidões para a produção de vinhos de qua-
lidade e tipicidade próprias, salientando a importância e 
o valor económico gerado pelos produtos vitivinícolas 
da região.

Face ao atual enquadramento jurídico do Regula-
mento (UE) nº 1308/2013, de 17 de dezembro, torna-se 
necessário rever a mencionada portaria, designadamente 
fixando-se o rendimento máximo por hectare e a inclu-
são de novas categorias de produtos do sector vitiviní-
cola com direito ao uso da IG «Lisboa», mantendo a 
qualidade e as práticas tradicionais que caracterizam 
os produtos vitivinícolas da região, reconhecendo a 
qualidade, importância e o valor económico gerado 
pelos mesmos.

Da mesma forma, cumpre proceder à atualização das 
castas aptas à produção de vinho e respetiva nomencla-
tura, face às alterações introduzidas através da Portaria 
n.º 380/2012, de 22 de novembro a qual, apesar de anterior 
ao Regulamento (UE) n.º 1308/2013, se mantém atual 
face à nova organização comum do mercado dos produtos 
agrícolas, nele estabelecida.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Agri-

cultura, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 4.º e no 
artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 212/2004, de 23 de agosto, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria define o regime para a produção e 
comércio dos vinhos e demais produtos vitivinícolas da 
indicação geográfica (IG) «Lisboa».

Artigo 2.º
Indicação Geográfica

1 - A IG «Lisboa» pode ser utilizada para a identificar os 
produtos vitivinícolas que satisfaçam os requisitos estabe-
lecidos na presente portaria e demais legislação aplicável 
e que se integrem nas seguintes categorias:

a) Vinho;
b) Vinho licoroso;
c) Vinho espumante;
d) Vinho espumante de qualidade;
e) Vinho frisante;
f) Vinho frisante gaseificado;
g) Vinagre de vinho;
h) Aguardente vínica;
i) Aguardente bagaceira.

2 - É reconhecida a menção «Leve», que pode ser uti-
lizada em complemento da designação IG «Lisboa», nos 
produtos referidos nas alíneas a), e) e f) do número ante-
rior, sempre que verificadas as condições previstas neste 
diploma, bem como as definidas pela entidade certifica-
dora.

Artigo 3.º
Delimitação da área geográfica de produção

A área geográfica de produção dos produtos vitivinícolas 
com direito a IG «Lisboa» corresponde à área prevista no 
anexo I à presente portaria, da qual faz parte integrante, 
e abrange:

a) O distrito de Lisboa, à exceção do município de Azam-
buja;

b) Do distrito de Leiria, os municípios de Alcobaça, 
Batalha, Bombarral, Caldas da Rainha, Leiria, Marinha 
Grande, Nazaré, Óbidos, Peniche, Pombal (exceto as fre-
guesias de Abiul, Pelariga, Redinha e Vila Cã) e Porto de 
Mós;

c) Do distrito de Santarém, o município de Ourém.

Artigo 4.º
Sub-regiões

1 - Na área geográfica da IG «Lisboa» são reconhecidas 
as seguintes sub-regiões:

a) Estremadura, integrando:

i) O distrito de Lisboa, à exceção do município de Azam-
buja;

ii) Do distrito de Leiria, os municípios de Bombarral, 
Peniche, Óbidos e todas as freguesias do município de 




